
PARECER JURÍDICO

Ref.: PROJETO DE LEI Nº 30/2022

INICIATIVA: Vereador Sandro Dellabella Ferreira

À MESA DIRETORA

Senhor Presidente,

O projeto sob análise, de autoria do edil Sandro Dellabella Ferreira,  “DETERMINA A
FIXAÇÃO DE PLACAS, CARTAZES OU BANNERS, INFORMANDO O ENDEREÇO E
O  NÚMERO  TELEFÔNICO  DOS  CONSELHOS  TUTELARES  NOS
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO PÚBLICO E PRIVADO DO MUNICÍPIO”.

A propositura em questão determina a fixação de placa informando o número telefônico
do Conselho Tutelar nos estabelecimentos de ensino público e privado.

Pois bem, a Constituição Federal, em seu art. 30, I, confere aos Municípios competência
para legislar sobre assuntos de interesse local, verbis:

Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Do mesmo modo, a Constituição Estadual em seu art. 28 estabelece:

Art. 28. Compete ao Município:
I - legislar sobre assunto de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e estadual no que couber; 

 
Nesse toar, tanto a Constituição Federal quanto a Estadual deixaram aos Municípios, em

decorrência de sua autonomia político-administrativa, a prerrogativa de fixar as condicionantes
de atividades, bens e serviços que sejam nocivos ou inconvenientes ao bem-estar da população
local.
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Desta feita, é que se encontra sob a responsabilidade do Município zelar pela manutenção
dos  bons  costumes,  da  segurança  e  da  ordem pública  nos  seus  limites  territoriais,  em ação
complementar à do Estado, a quem compete a repressão ao crime e às contravenções. 

Nessa esteira,  o Município possui inteira competência para instituir  regras que digam
respeito à higiene e ao sossego público; ao trânsito e tráfego; à ocupação das vias públicas; à
fiscalização de anúncios e cartazes; à adoção de medidas referentes aos animais e ao combate às
plantas e insetos nocivos; ao horário de funcionamento do comércio e da indústria etc. 

A essas normas é o que se convencionou chamar de posturas municipais, que disciplinam
o exercício do poder-dever de polícia administrativa do Poder Público sobre os estabelecimentos
locais, bem como sobre seus munícipes.

Contudo o art. 2º do citado Projeto de Lei determina aos infratores, a pena de multa em
salário mínimo, o que é vedado pela Constituição Federal em seu art. 7, IV, vejamos:

"Art. 7º (...)
IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado,
capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua
família  com  moradia,  alimentação,  educação,  saúde,  lazer,
vestuário,  higiene,  transporte  e  previdência  social,  com
reajustes  periódicos  que  lhe  preservem  o  poder  aquisitivo,
sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;

Nesse sentido, já entendeu o Supremo Tribunal Federal que:

"Fixação  de  horário  de  funcionamento  para  farmácias  no
Município. Multa administrativa vinculada a salário mínimo. -
Em casos análogos ao presente, ambas as Turmas desta Corte
(assim a título exemplificativo, nos RREE 199.520, 175.901 e
174.645)  firmaram  entendimento  no  sentido  que  assim  vem
sintetizado pela ementa do RE 199.520: "Fixação de horário de
funcionamento  para farmácia  no Município.  Lei  8.794/78  do
Município  de  São  Paulo.  -  Matéria  de  competência  do
Município.  Improcedência  das  alegações  de  violação  aos
princípios constitucionais  da isonomia, da livre concorrência,
da defesa do consumidor, da liberdade de trabalho e da busca
ao  pleno  emprego.  Precedente  desta  Corte.  Recurso
extraordinário conhecido, mas não provido". - Dessa orientação
não divergiu o acórdão recorrido. - O Plenário desta Corte, ao
julgar  a  ADIN  1425,  firmou  o  entendimento  de  que,  ao
estabelecer  o  artigo  7º,  IV,  da  Constituição  que  é  vedada  a
estabelecer a vinculação ao salário-mínimo para qualquer fim,
"quis  evitar  que  interesses  estranhos  aos  versados  na  norma
constitucional  venham  a  ter  influência  na  fixação  do  valor
mínimo a ser observado". Ora, no caso, a vinculação se dá para
que o salário mínimo atue como fator de atualização da multa
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administrativa,  que  variará  com  o  aumento  dele,  o  que  se
enquadra na proibição do citado dispositivo constitucional - É,
portanto, inconstitucional o § 1º do artigo 4º da Lei 5.803, de
04.09.90,  do  Município  de  Ribeirão  Preto.  Recurso
extraordinário conhecido em parte e nela provido, declarando-
se a inconstitucionalidade do § 1º do artigo 4º da Lei 5.803, de
04.09.90,  do  Município  de  Ribeirão  Preto".  (RE  237965,
Relator(a):  Min.  MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno,  julgado
em  10/02/2000,  DJ  31-03-2000  PP-00069  EMENT  VOL-
01985-05 PP-00914) 

Disso  resulta  que  o  salário-mínimo  não  pode  ser  utilizado  como  unidade  de
medida de multas  administrativas,  de modo que como índice de reajusta  da multa. Sendo o
adequado é o estabelecimento de unidade fiscal de referência e que as multas sejam fixadas com
base nesta unidade.

Já o art. 3º estabelece punição, por meio de Processo Administrativo Disciplinar
(PAD), aos servidores públicos que descumprirem a legislação. 

Cumpre  acrescentar  também,  no  que  tange  ao  fato  da  obrigação  também  ser
direcionada a órgãos públicos como estabelecimentos de ensino público, que essa ingerência por
parte do Legislativo revela-se como uma violação do princípio da Separação e Harmonia entre os
Poderes, insculpido no art. 2º da CRFB/88. 

Isso porque, compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo exercer, com o
auxílio  de  seu  Secretariado,  a  direção  superior  da  administração  municipal  (art.  84,  II,  da
CRFB/88), sendo-lhe igualmente reservada a iniciativa de lei que disponha sobre a organização
administrativa do Executivo, o que certamente envolve a delegação de competência.

Ademais, a matéria também se insere no rol do que se convencionou chamar de
"Reserva  da  Administração".  Sobre  o  princípio  constitucional  da reserva  de  administração é
pertinente a citação de trecho do seguinte Acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal:

"O princípio constitucional da reserva de administração impede
a  ingerência  normativa  do  Poder  Legislativo  em  matérias
sujeitas  à  exclusiva  competência  administrativa  do  Poder
Executivo.  (...)  Essa  prática  legislativa,  quando  efetivada,
subverte  a  função  primária  da  lei,  transgride  o  princípio  da
divisão  funcional  do  poder,  representa  comportamento
heterodoxo  da  instituição  parlamentar  e  importa  em atuação
ultravires do Poder Legislativo,que não pode, em sua atuação
político-jurídica, exorbitar dos limites que definem o exercício
de  suas  prerrogativas  institucionais"  (STF  -  Tribunal  Pleno.
ADI-MC  nº  2.364/AL.  DJ  de  14/12/2001,  p.  23.  Rel.  Min.
CELSO DE MELLO).
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Registre-se, por fim, que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já declarou
a  inconstitucionalidade  de  lei  de  iniciativa  parlamentar  análoga  que  impunha  aos
estabelecimentos  privados  a  obrigação  de  expor  placas  informativas  com advertência  sobre
crimes de prostituição e exploração sexual infantil, vejamos:

"AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  Lei
municipal n° 9.019, de 06 de agosto de 2003, que dispõe sobre
a  obrigatoriedade  de  estabelecimentos,  a  saber  hotéis,  bares,
pousadas,  boates,  casas de espetáculo artísticos e rodoviárias
exporem  cartazes  com  dizeres  específicos,  com  advertência
sobre  crimes  de  prostituição  e  exploração  sexual  infantil.
Alegada  a  inconstitucionalidade  do  artigo  2º,  do  referido
diploma,  que  estabelece  gravosas  punições  contra  os
descumpridores  do  preceito  impositivo.  Procedência  da  ação
para declarar-se a inconstitucionalidade do artigo 2º da lei em
análise".  (TJSP –  1ª  Câmara  de  Direito  Criminal.  ADIN nº
9047938-96.2004.8.26.0000.  Registro  em  02/09/2005.  Rel.
Des. OLIVEIRA RIBEIRO)

Diante de tudo o que foi exposto, importa dizer que o projeto de lei em tela
padece de inconstitucionalidade formal. 

Assim, é nosso parecer que o presente projeto de lei possui vícios e, portanto,
opinamos pelo envio da matéria à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise e
devidas considerações.

É o parecer, s.m.j.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 04 de abril de 2022.

ALEX VAILLANT FARIAS
OAB/ES 13.356

Procurador Legislativo Geral
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